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COMPETÊNCIA 
[EM MÍDIA E] EM 
INFORMAÇÃO E 
DESINFORMAÇÃO: 
um caminho 
pela harmonia

RESUMO: Este artigo tem como objetivo apresentar a 
competência [em mídia e] em informação como possibilidade 
para práticas informacionais críticas e éticas para evitar a 
criação, o uso e o compartilhamento de desinformação. Utiliza 
como principal justificativa a necessidade de intensificar a 
visibilidade ao tema e soluções em meio ao cenário da desordem 
informacional. Para isto, indica um referencial teórico a partir 
de dois temas centrais, a desinformação (Volkoff, Fallis, Wardle, 
Derakhshan) e a competência em informação (American Library 
Association, Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura e Dudziak). Indica a metodologia exploratória 
realizada a partir do levantamento bibliográfico. Aponta como 
resultados as necessidades da promoção da competência em 
informação como uma possibilidade para evitar a desinformação. 
Conclui que a harmonia e a solidariedade são essenciais para a 
prática da informação crítica e ética em diferentes dinâmicas e 
ambientes. 

ABSTRACT: This article aims to present the [media and] information literacy 
as a possibility for critical and ethical information practices to avoid the 
creation, use and sharing of disinformation. It uses as main justification the 
need to intensify the visibility to the subject and solutions in the scenario of 
the informational disorder. For this, it indicates a theoretical reference from 
two central themes, the disinformation (Volkoff, Fallis, Wardle, Derakhshan) 
and information literacy (American Library Association, United Nations 
Educational, Scientific and Cultural Organization and Dudziak). Indicates 
the exploratory methodology performed from the bibliographic survey. It 
points out as results the needs of promoting information competence as a 
possibility to avoid disinformation. It concludes that harmony and solidarity 
are essential for the practice of critical and ethical information in different 
dynamics and environments.
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A desinformação não é novidade e privilégio 

(ou, como muitos preferem, problema) dos 

dias atuais e está na sociedade o mesmo tem-

po que a informação está. No entanto, em 

uma breve observação dos assuntos do dia 

a dia, é possível perceber que, nos últimos 

anos, as discussões sobre a desinformação 

vêm ganhando força e espaço nas mídias e 

nas conversas informais. 

De modo a ilustrar a inserção do tema, pode-

-se indicar, por exemplo, a eleição de Donald 

J. Trump, em 2016, como presidente dos Es-

tados Unidos da América. Tal fato apresenta-

-se como um acontecimento que evidenciou 

a emergência das discussões e também os im-

pactos das práticas de informação e desinfor-

mação na vida de milhares de pessoas. Para 

autores como D’Ancona (2018), esse proces-

so eleitoral trouxe à tona as questões e os 

aspectos relacionados às informações e de-

sinformações políticas como estratégia para a 

concorrência no processo democrático. 

O alcance da desinformação em processos 

como as eleições coloca em xeque dois tópi-

cos centrais, a pós-verdade e as tecnologias 

de informação e comunicação. Se por um 

lado a noção de pós-verdade demonstra que 

“[...] a política (opinião pública e narrativas 

midiáticas) se tornou quase totalmente des-

conectada da formulação de políticas (a subs-

tância da legislação).” (D’ANCONA, 2018, p. 

21), por outro lado tem-se as mídias sociais 

digitais como ambiente de interação para 

criação, uso e compartilhamento de informa-

ções e desinformações na medida em que a 

chamada “Sociedade em Rede” de Castells 

(2008) apresenta-se como um movimento ca-

paz de reduzir distâncias geográficas a partir 

da internet.

Seja nos aspectos ligados às crenças ou opi-

niões (ou pós-verdade) ou às tecnologias de 

informação e comunicação, pode-se dizer 

que muitos autores, em nível nacional e inter-

nacional, vêm discutindo o que é desinforma-

ção (ou fake news) e apresentando diferentes 

formas e métodos de checagem ou avaliação 

de fontes de informação. No entanto, há que 

se considerar que a problemática pode não 

ser exclusivamente sob o ponto de vista ob-

jetivista da informação, na medida em que as 

informações, assim como a desinformação, 

podem representar uma construção social a 

partir das interações de diferentes sujeitos, 

comunidades e contextos. 

Desse modo, indica-se que este texto tem 

como objetivo norteador a apresentação de 

um estudo em desenvolvimento sobre a com-

petência [em mídia e] em informação como 

possibilidade para práticas informacionais 

críticas e éticas como estratégia para evitar a 

criação, o uso e o compartilhamento de de-

sinformação. Para isso, a proposta ora apre-

sentada tem como panorama as pesquisas e 

as práticas desenvolvidas no campo de estu-

dos da informação.

 

Na perspectiva histórica da desinformação, é 

possível verificar a presença dela como prá-

tica em diferentes séculos, mesmo antes do 

aparecimento e reconhecimento do termo 

como se apresenta na literatura e nos notici-

ários. Se em séculos passados sua existência 

já se fazia notória nos mais diversos contex-

tos, na atualidade constata-se uma significa-

tiva presença do tema, fortemente marcado 

por aquilo que Wardle e Derakhshan (2017) 

chamam de desordem informacional. Indica-

-se, com isso, que a desinformação não está 

diretamente relacionada à representação ter-

minológica, na medida em que a prática de 

desinformar já se fazia presente em diferentes 

tempos e contextos. 

Darnton (2017) exemplifica que no século VI, 

no Império Bizantino, Procópio, com suas crô-

nicas, divulgava notícias falsas a fim de man-

char a reputação do imperador. O mesmo 

ocorria no século XVI, no período Renascen-

tista, quando o poeta Pietro Arantino escre-

via sonetos contendo informações falsas que 

poderiam influenciar no resultado das esco-

lhas de cargos importantes à época. Volkoff 

(2004, p. 20) indica que tais práticas pode-

riam estar ligadas ao fato de os sujeitos com-

preenderem “[...] ser possível tirar vantagens 

mesmo da mais ligeira e inocente das infor-

mações;”. O autor explica que “[...] como a 

dose de veracidade existente nas informações 

não é fixa nem garantida, compreenderam 

nada ser mais fácil do que juntar a intrujice 

deliberada ao desvio involuntário.”

A desinformação, como representação de 

informações falsas, de acordo com Volkoff 

(2004), surge como termo no idioma russo 

como dezinformatsiya no contexto pós - Se-

gunda Guerra Mundial e de Guerra Fria. Nesse 

momento os Estados Unidos da América e a 

União Soviética representavam a polarização 

das tomadas de decisões político-econômicas 

em nível mundial à medida que ambos busca-

vam ampliar seu alcance a partir de disputas 

estratégicas numa guerra político-ideológica. 

Tais disputas eram realizadas fundamental-

mente nas dinâmicas informacionais e, por 

isso, a posse e a disseminação de informação 

e de desinformação eram de suma relevância 

para o poder. 

Na União Soviética tem-se o registro do Komi-

tet Gosudarstvennoi Bezopasnosti (KGB), ora 

traduzido para o português como Comitê de 

Segurança do Estado. A unidade era a princi-

pal organização de serviços secretos, de acor-

do por Bittman (1983), e tinha uma unidade 

especial denominada Department for Active 

Measures (ora traduzido como Departamento 
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de Medidas Ativas), que era especializada em 

desinformação. A desinformação era uma das 

principais armas de guerra e “[...] denotava 

uma variedade de técnicas e atividades para 

fornecer informações falsas ou enganosas que 

os especialistas em medidas ativas do bloco so-

viético procuravam infiltrar na mídia estrangei-

ra.” (BOGHARDT, 2009, p. 2, tradução nossa). 

Na língua inglesa o termo surge como disin-

formation, em 1972, ao ser incluído no Cham-

bers Twentieth Century Dictionary em Londres, 

na Inglaterra, recebendo a definição “delibera-

te leakage of misleading information (<<fuga 

deliberada de informações enganosas>>) [va-

zamento deliberado de informações engano-

sas]” (VOLKOFF, 2004, p. 11, grifo nosso). 

Na apresentação do termo é importante res-

saltar que a desinformação vem ganhando es-

paço como sinônimo de fake news, traduzida 

como notícias falsas. Contudo, a respeito do 

termo, Wardle e Derakhshan (2017) apontam 

que essa seria uma escolha imprecisa e inade-

quada para compreender todo o fenômeno da 

desinformação na medida em que demasiada-

mente simplista, pois, além de usualmente se 

atrelar somente às questões políticas, pode ser 

usado como um mecanismo para as discus-

sões sobre a liberdade de imprensa, por exem-

plo. Indica-se, assim, que as fake news podem 

ser vistas como um tipo de desinformação. A 

desinformação seria uma espécie de guarda-

-chuva que abarca as fake news, assim como 

outros tipos e formas de informações falsas.

Para alguns autores, a definição de desinfor-

mação pode ter relação com a ausência de 

informação “[...] um estado de ignorância do 

indivíduo em relação ao conhecimento que 

lhe seria relevante.” (NEHMY; PAIM, 1998; 

AQUINO, 2007 apud BRITO; PINHEIRO, 2015, 

p. 5). No entanto, indica-se que a proposta 

deste texto não contempla as questões ob-

jetivistas, funcionalistas ou de subjetividade 

e cognitivista em que a informação é pree-

xistente, ou relaciona-se a algum tipo de sig-

nificado da mente de um sujeito. Escolhe-se, 

por isso, dizer que a desinformação é uma 

informação falsa em determinado contexto e 

comunidade. 

Wardle e Derakhshan (2017) destacam a ne-

cessidade de um olhar alternativo para a noção 

da comunicação como transmissão de infor-

mação entre pessoas, uma vez que, como di-

nâmica social, carrega também o compartilha-

mento de crenças. Tal proposta dialoga com a 

noção de prática informacional na medida em 

que está ligada à dimensão interpretativa do 

contexto que se pretende compreender a par-

tir das práticas de busca, acesso, criação, uso 

e compartilhamento de informação moldadas 

socialmente e culturalmente (SAVOLAINEN, 

2007; ROOS, 2016). Desse modo, Wardle e 

Derakhshan (2017) indicam que a desinforma-

ção está no contexto do que eles chamam de 

desordem informacional e pode assumir três 

formas diferentes, a saber:

a) disinformation: informações falsas 

criadas para prejudicar;

b) misinformation: informações falsas 

sem o objetivo de causar danos; 

c) mal-information: informações falsas 

que são usadas para causar danos e pro-

mover discursos de ódio.

Nota-se que a desinformação influencia e é 

influenciada pelo contexto e, por isso, ativida-

des que reconheçam que a pós-verdade, ou 

seja, de que as crenças e opiniões podem se 

sobrepor aos fatos na formação da opinião 

pública (D’ANCONA, 2018), emerge como 

ponto central para práticas informacionais crí-

ticas e éticas. Sob essa perspectiva, pode-se 

relacionar com a noção de competência [em 

mídia] e em informação como alternativa não 

no sentido de investigar o que é verdade/ falsi-

dade ou pós-verdade, mas no sentido de não 

causar prejuízo ou dano a alguém nas dinâmi-

cas informacionais.

 
A noção de competência em informação, tal 

como é conhecida hoje, foi citada pela primeira 

vez em 1974 por Paul Zurkowski, então presi-

dente da Information Industry Association, no 

documento “The information service environ-

ment relationships and priorities”, que previa as 

mudanças que viriam a ser enfrentadas pelos 

profissionais da informação, e sugeria a Infor-

mation Literacy (ora traduzido como competên-

cia em informação) como a alternativa no pro-

cesso de tomada de decisão (DUDZIAK, 2003). 

No Brasil destaca-se a publicação de Sonia Ca-

regnato (2000) como marco da temática em 

nível nacional ao indicar a alfabetização infor-

macional para a tradução do termo no artigo 

“O desenvolvimento de habilidades informa-

cionais: o papel das bibliotecas universitárias no 

contexto da informação digital em rede”, em 

que a autora fala sobre o assunto no âmbito 

das bibliotecas universitárias (DUDZIAK, 2003).

Para a delimitação indica-se que a preferên-

cia pelo termo competência em informação 

(CoInfo) para tradução na língua portuguesa 

por ser considerada uma escolha fundamen-

tada em documentos como a “Declaração de 

Maceió sobre competência em informação”, 

o “Manifesto de Florianópolis sobre compe-

tência em informação e as populações vul-

neráveis” e a “Carta de Marília”, elaborados 

pela comunidade biblioteconômica em even-

tos nacionais como o Congresso Brasileiro de 

Biblioteconomia, Documentação e Ciência da 

Informação (CBBD) e nos Seminários sobre 

competência em informação.

Nas últimas décadas a temática vem percor-

rendo caminhos que se relacionam à promo-

ção da leitura e das habilidades de busca in-

formacional, por exemplo. No entanto, neste 

texto a via que se conecta com as discussões 

COMPETÊNCIA [EM MÍDIA 
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sobre desinformação é aquela que abrange a 

competência [em mídia e] em informação para 

a promoção da crítica e da ética nas dinâmicas 

informacionais em diferentes mídias e contex-

tos para o exercício da cidadania a partir da 

educação. Com isso, indica-se, entre as diversas 

definições para competência [em mídia e] em 

informação, aquela apresentada no documento 

Framework for information literacy for higher 

education da The Association of College & Re-

search Libraries da American Library Association 

(2016, p. 3, tradução nossa): “[...] conjunto de 

habilidades integradas que abrangem a desco-

berta reflexiva da informação, a compreensão 

de como a informação é produzida e valoriza-

da, e o uso da informação na criação de novos 

conhecimentos para atuação de forma ética em 

comunidades de aprendizagem”. 

Para tanto, tem-se como ponto de partida dife-

rentes iniciativas que enunciam a necessidade 

de promoção da crítica e da ética em dinâmicas 

informacionais e promovem práticas informa-

cionais para indivíduos e comunidades. Den-

tre os documentos, tem-se a “Resolution on 

disinformation, media manipulation, and the 

destruction of public information” (2005) e a 

“Resolution on access to accurate information” 

(2017), publicadas pela American Library Asso-

ciation, que objetiva indicar a necessidade de 

práticas que asseguram o acesso à informação 

sem que tentativas de manipulação nesse âm-

bito obtenham sucesso.  Outra atividade que 

assume destaque em nível internacional, que 

se deve destacar, é a chamada “Media and In-

formation Literacy – Critical Thinking-Creativity, 

Literacy, Intercultural Citizenship, Knowledge 

and Sustainability” (MIL CLICKS) da Organi-

zação das Nações Unidas para a Educação, a 

Ciência e a Cultura (UNESCO) que tem como 

finalidade promover a crítica, a criatividade, a 

tolerância, a sustentabilidade, a tolerância etc. 

a partir da criação e do uso responsável da in-

formação de forma coletiva. Diversas seriam as 

outras possibilidades para ilustrar a relação que 

a competência [em mídia] e em informação te-

ria com a desinformação. No entanto, como se 

sabe, não é objetivo deste texto a apresentação 

de uma revisão de literatura sobre o tema e, 

assim, indica-se por fim o documento “A multi-

-dimensional approach to disinformation” da 

Comissão Europeia em que são apresentados 

cinco pilares inter-relacionados e é indicada a 

competência [em mídia] e em informação para 

o auxílio na navegação em diferentes mídias 

para evitar a desinformação.

Tem-se, em síntese, a competência em mídia 

e em informação como possibilidade para o 

exercício da cidadania e, por conseguinte, 

como estratégia para as práticas informacio-

nais (seja on-line ou off-line, seja analógica 

ou digital, seja presencial ou virtual) de modo 

que o significado de crítica não seja necessa-

riamente a ação de criticar e sim perceber e 

escolher aquilo que possibilitará a informação 

ou a desinformação em dado contexto para 

determinada comunidade.

A proposta neste texto contempla a apresen-

tação da competência [em mídia e] em infor-

mação como possibilidade ou alternativa para 

práticas informacionais críticas e éticas nas 

atividades que têm como objetivo evitar a cria-

ção, o uso e o compartilhamento de desinfor-

mação a partir do estímulo à harmonia. 

Para isso, é necessário indicar que a noção de 

harmonia pode seguir, por exemplo, um mo-

delo metodológico da filosofia clássica, a dia-

lética ou a lógica, ou, ainda, a compreensão 

que segue uma linha mais pragmático-social 

quando é considerado também o viés cultural. 

Para fins de delimitação, tem-se como ponto 

de vista a harmonia como possibilidade para 

promoção do equilíbrio em determinado con-

texto, a partir das interações estabelecidas nos 

processos de construção do conhecimento nas 

distintas práticas informacionais. Tal escolha 

significa dizer que harmonia não seria um es-

tado, como algo que existe sem qualquer tipo 

de distinção ou concorrência. Pelo contrário, 

tal equilíbrio seria um reflexo da ação funda-

mentada no dever geral de conduta de não 

lesar o próximo, o que ocorreria (ou poderia 

ocorrer), por exemplo, como consequência das 

dinâmicas que permeiam o ciclo da informa-

ção ou da desinformação. 

Cabe ressaltar que o compartilhamento do 

compromisso de uma sociedade harmonio-

sa não está vinculado direta ou indiretamen-

te a qualquer tipo de restrição à liberdade 

de opinião e de expressão, sendo, portanto, 

salvaguardadas como direitos na Declaração 

Universal dos Direitos Humanos (NAÇÕES UNI-

DAS, 2009) e como direitos fundamentais na 

Constituição da República Federativa do Brasil 

(BRASIL, 1988). Contudo, o compromisso está 

atrelado à noção de solidariedade na medida 

em que, de acordo com o artigo 264 do Códi-

go Civil, uma (ou mais pessoas) podem possuir 

obrigações ou direitos recíprocos em determi-

nada relação na sociedade (BRASIL, 2002). 

Considerar a relação entre a competência [em 

mídia e] em informação, a desinformação e 

a harmonia significa que ações informacio-

nais não contemplam somente os aspectos 

de avaliação de fontes de informação ou 

checagem de notícias, mas, principalmente, 

na ação coletiva harmoniosa e solidária que 

considera que todos somos responsáveis pe-

las informações que são criadas, usadas e 

compartilhadas em determinados contextos 

e culturas. Em síntese, pode-se dizer que a 

competência em informação ou a competên-

cia em mídia e em informação referem-se à 

promoção da crítica e da ética nas dinâmicas 

informacionais em diferentes mídias para o 

exercício da cidadania a partir da educação.

COMPETÊNCIA [EM MÍDIA 
E] EM INFORMAÇÃO, 
DESINFORMAÇÃO E 
HARMONIA
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Em âmbito nacional, a situação não parece muito distante das 

problemáticas relacionadas à desinformação em nível internacional. 

Cada vez mais surgem novos esforços sobre o tema em diferentes 

espaços da sociedade. Exemplos dessas manifestações são vistos nas 

discussões que ocorrem na Câmara dos Deputados e no Senado Federal 

com as discussões sobre projetos de leis que tratam de criminalização e 

responsabilização na desinformação. Na comunicação tem-se também 

a emergência das agências de notícias que vêm sendo organizadas para 

a checagem de dados. Assim sendo, ressalta-se a pertinência do tema.

Para a elaboração da proposta aqui apresentada, relacionamos as 

noções de desinformação, de competência [em mídia e] em informação 

e de harmonia sob o ponto de vista da prática informacional como 

uma estratégia do percurso a ser seguido, o que não significa que 

outras possibilidades não possam existir. Trata-se, portanto, de uma 

delimitação metodológica.

Viu-se que prática informacional, em um contexto de aprendizado 

contínuo, requer atitudes de competência [em mídia e] em informação 

não como um status, mas como uma ação coletiva em que cada 

sujeito deve reconhecer que tem influência ao mesmo tempo em 

CONSIDERAÇÕES FINAIS que é influenciado pela sociedade. Sob essa perspectiva há que se 

considerar que não há “atestado” ou “certificação” que confere a um 

sujeito (a) o título de competente [em mídia e] em informação, pois 

se trata de um modo de prática informacional que considera a crítica 

e a ética e, por isso, será sempre algo contextualizado. Os projetos 

de competência [em mídia e] em informação não formam pessoas 

competentes em informação, pois eles promovem uma prática e não 

um status, eles podem promover a harmonia e a solidariedade nas 

dinâmicas informacionais.

Desse modo, tem-se que desinformação não será erradicada ou 

controlada com qualquer que seja a proposta apresentada, pois, como 

pode ser observada, ela faz parte da natureza das relações sociais. No 

entanto, conforme exposto, tem-se a competência [em mídia e] em 

informação como uma possibilidade para que as pessoas percebam 

quando algo pode informar ou desinformar.

Para continuidade deste artigo apresenta-se a possibi l idade de 

desenvolv imento de estudos futuros que considerem prát icas 

i n fo rmac iona i s  e spec í f i ca s  em d i f e ren te s  con tex tos  ou  um 

aprofundamento que pode considerar a  produção do conhecimento 

jurídico ou também da Filosofia sobre as questões relacionadas à 

harmonia e à solidariedade e, principalmente, ao equilíbrio.
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